
Nossas reivindicações 
são de forma passífica 
e dentro da Lei. Só 
queremos resposta 
dos nossos referidos 
Direitos! Todos somos 
filhos da Lei!
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O Movimento Social de Ribeirinhos do 
Pará, Regiões do Alto e Baixo Rio To-
cantins, tem a honra de apresentar 
o 1º Fórum dos Ribeirinhos do Pará 

(FRP). Criado a partir de uma articulação entre o 
Instituto dos Ribeirinhos do Pará (IRPA) e  Asso-
ciação das Populações Atingidas pelas Obras do 
Rio Tocantins – APOVO, diversas entidades, en-
tre elas, Associação dos Ribeirinhos, Extrativis-
tas do Lago dos Macacos – ARIELMA / Marabá; 
Associação de Desenvolvimento Comunitário da 
Vila Maiauata e Igarapé Miri; COOPAT -Coopera-
tiva dos Pescadores e Aquicultores de Tucuruí e 
região do Lago dá UHE; Colônia de Pescadores de 
Itupiranga; Sindicato dos Pescadores e Agriculto-
res de Itupiranga; Associação Ribeirinhas Rural e 
Urbana Vale do Igarapé Vermelho Itupiranga; As-
sociação da Vila Tauiry (ACREVITA); Colônia Z.44 
de Itupiranga; Comunidades Agricultores e Extra-
tivistas do Pedral do Lourenço; Colônia de Pes-
cadores de Ipixuna e lideranças de Comunidades 
Ribeirinhas do município de Ipixuna; Colônia de 
Pescadores de Novo Repartimento; Associação 
Anvisa; Colônia de Pescadores de Jacundá; Sin-
dicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 
Agricultura Familiar de Jacundá; Comunidade 
Quilombola da Vila Pederneira; Comunidade Qui-
lombola da Vila Caputeua; Associação de Horti-
frutigranjeiros Pescadores e Ribeirinhos de Ma-
rabá - PA; Associação de Pequenos Produtores, 
Pescadores e Moradores Ribeirinhos da Vicinal 
São Sebastião - MARABÁ e outras que criam 
esta rede solidária, espaço de diálogo, reinvindi-
cações de direitos, de melhoria da qualidade de 
vida e na infraestrutura das localidades com foco 
nos ODS da ONU

O Fórum dos Ribeirinhos do Pará (FRP), espaço 
reivindicação dos direitos dos  Expropriados da 
Hidrelétrica de Tucuruí; dos impactados pela Hi-
drovia Araguaia-Tocantins; da Mitigação e Com-
pensação pela construção do Porto da Cargil e 
do Porto da Vila do Conde e pelos danos sociais, 
ambientais e econômicos de todos os acidentes 
reincidentes e desastres ambientais ocorridos 
no Distrito Industrial portuário de Barcarena.

O FRP é um espaço tecnopolítico de geração 
de conhecimento crítico, a partir do diálogo entre 
saber tradicional e científico, para o desenvolvi-
mento de estratégias que promovam sustenta-
bilidade, saúde e direitos para o bem viver das 
comunidades tradicionais em seus territórios, de 
todos os Ribeirinhos que vivem na margem dos 
rios e à margem das sociedades urbanas-indus-
triais.

Na primeira etapa a Expedição em Busca dos 
Direitos dos Ribeirinhos realizada pelas audiên-
cias Públicas instituídas pelo Fórum dos Ribeiri-
nhos do Pará, reuniu com lideranças e entidades 
nos municípios de Marabá, Itupiranga, Ipixuna, 
Jacundá, Novo Repartimento, Goianésia, Breu 
Branco e Tucuruí que puderam ter voz na pauta 
de reivindicações considerando que as popula-
ções não foram ouvidas no processo de libera-
ção das obras da hidrovia Araguaia-Tocantins. 
Muitas das falas, das necessidades e dos pro-
testos, igualam-se nas comunidades e com isso 
elaboramos o Manifesto Social dos Ribeirinhos 
do Pará: 
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 “Diante da ameaça dos impactos socioeconô-
micos e ambientais em curso, devido a implanta-
ção da Hidrovia Araguaia-Tocantins e do Derro-
camento do Pedral do Lourenço, Nós Ribeirinhos, 
dos movimentos sociais e sociedade organiza-
da, povos indígenas e quilombolas, cientistas, 
pesquisadores e ativistas do Alto e Baixo To-
cantins estamos unidos para amplificar nossas 
vozes em torno de um objetivo comum: salvar a 
população que vive à margem do Rio Tocantins 
e principalmente, lutar contra a os danos causa-
dos pela Hidrelétrica de Tucuruí, e pela Hidrovia 
Araguaia-Tocantins.

Nossa proposta é unir TODAS as comunidades 
e entidades, com o mesmo propósito de reivindi-
car os direitos das Populações Tradicionais;

Queremos que sejam realizadas Audiências 
Públicas incluindo TODAS as comunidades que 
fazem parte do Rio Tocantins e seus afluentes  e 
que as mesmas sejam reconhecidas como im-
pactados. Ao mesmo tempo serem consultadas 
para discutir as indenizações referentes aos im-
pactos do derrocamento do Pedral do Lourenço, 
seja a questão de melhoria das infraestruturas 
das localidades; seja pela formação educacional 
dos ribeirinhos, seja pelo acesso às novas tec-
nologias, seja pelos financiamentos inerentes ao 
desenvolvimento regional, seja pelas políticas 
públicas na área da saúde, da economia, educa-
ção, habitação, regularização fundiária; seja pe-
las alternativas econômicas que possam ser im-
plantadas nas comunidades como os tanques de 
piscicultura, agroindústrias para processamento 

de açaí e de outras frutas nativas (castanha do 
pará, bacuri, cupuaçu, babaçú, tucumã, murumu-
ru, pracaxi e outras).

Não queremos que aconteça o mesmo o que 
aconteceu com a barragem de Tucuruí em que 
a Eletronorte prometeu fundos e mundos para 
as populações ribeirinhas. E não cumpriu com 
NADA! Mentiu, enganou as populações ribeiri-
nhas e ainda está matando o rio que agoniza!  

O nosso povo perece por falta de conhecimen-
to. Nossos pais, pessoas humildes, sem forma-
ção acadêmica e sem a malícia dos negociatas, 
acreditaram ingenuamente nas palavras das au-
toridades. Alguns assinaram documentos respal-
dando ações que foram prometidas contraparti-
das sociais, econômicas e ambientais, pensavam 
que essas pessoas tinham comprometimento e 
responsabilidade com eles mas foram engana-
dos. Agora estamos na frente desse movimento 
com essa experiência e não vamos ser engana-
das nem intimidados. 

Nossa Luta é por respeito e dignidade, por 
ampla decião nas políticas públicas, principal-
mente nas que afetam diretamente e indireta-
mente os ribeirinhos e as Comunidades Tradi-
cionais do Pará. O maior medo do Poder Público 
é quando  as comunidades se unem e passam a 
falar a mesma língua. O povo é soberano e pode 
até destituir um presidente da República quan-
do quer! Nossa corrente é tão poderosa que vai 
mudar nossa história. Em nossas audiências 
falamos das problemáticas   com os ribeirinhos 
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 10 - Relatório de Impacto Ambiental 

ONDE O PROJETO ESTÁ LOCALIZADO?

Trechos 
objeto de 

Dragagem e 
Derrocamento 

para ampliação da 
Via Navegável no rio 

Tocantins entre os 
municípios de 

Marabá a 
Baião.

O projeto de Dragagem e Derrocamento da Via Navegável do 
rio Tocantins está localizado no leito do rio Tocantins, entre os 

municípios de Marabá e Baião, na região sudeste do estado do Pará, 
em trechos a montante e a jusante do reservatório da Hidroelétrica 
de Tucuruí. 

O empreendimento é dividido em três trechos:

✓ Trecho 1: entre os municípios de Marabá e Itupiranga  
(52 km) - dragagem

✓ Trecho 2: entre Santa Terezinha do Tauiri e a Ilha do Bogéa 
(35 km) - derrocamento

✓ Trecho 3: entre os municípios de Tucuruí e Baião (125 km) 
- dragagem
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Dragagem é uma técnica 
de engenharia utilizada para 
remoção de materiais, solo, 
sedimentos e rochas do 
fundo de corpos de água, 
através de equipamentos 
denominados “dragas”.
Derrocamento é a 
retirada de material do 
fundo do rio que não é 
oriundo de assoreamento, 
ou seja, o material que 
compõe naturalmente o 
leito do rio, que geralmente 
é pedregoso.
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que serão impactados direta e indiretamente. Mi-
lhares de pessoas dependem do Rio Tocantins, a 
produção vai diminuir e o preço vai aumentar dos 
produtos. 

Queremos que nossos filhos se tornem advo-
gados, médicos, técnicos agrícolas, cientistas, 
professores, políticos para cuidar da gente! Não 
queremos ver a transformação e ver os navios pas-
sarem em nossa frente. Queremos ser parte dessa 
Transformação e ficar a frente das decisões. 

Sempre o discurso do desenvolvimento prome-
te sonhos e mundos, milhões e milhões de recur-
sos para as populações do Tocantins, mas o que 
vemos é apenas pobreza, falta de infraestrutura, 
aumento nas taxas de desemprego, baixa produ-
tividade por falta de financiamentos, acesso a cré-
ditos, tecnologias, indisponibilidade de serviços de 
saúde e educação, altas taxas de mortalidade e 
elevadas taxas de analfabetismo e principalmente, 
os danos ambientais que fazem contaminar o rio e 
seus afluentes, desaparecer diversas espécies de 
peixes, pássaros, quelônios, animais silvestres. 

O projeto de derrocamento e dragagem da Via 
Navegável no rio Tocantins integra o projeto da 
Hidrovia do Tocantins-Araguaia, que faz parte de 
estudos estratégicos, como o Plano Hidroviário Es-
tratégico – PHE (Ministério dos Transportes, 2014) 
e o Plano Nacional de Integração Hidroviá-ria – 
PNIH (ANTAQ, 2013).

A importância da Hidrovia Tocantins-Araguaia é 
justificada pela sua extensão e posição geográfica, 
que permite o escoamento da produção de grãos 
e minérios, e também da existência de lon-gos 
trechos navegáveis, que poderão ser conecta-dos 
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com a conclusão de eclusas em alguns barra-
mentos e obras em alguns obstáculos naturais, 
como nas regiões de pedrais futuramente, com 
novas intervenções.

De acordo com o PNIH, os cinco grupos mais 
importantes de produtos e cargas transportados 
atualmente pela hidrovia serão: minério de ferro, 
soja em grão,  carga geral, óleo de soja e deri-
va-dos e carvão mineral. A estimativa é que a hi-
dro-via transporte 27% do volume dessas cargas, 
po-dendo chegar a 36% em 2030, totalizando 30 
mi-lhões de toneladas por ano.

As projeções apresentadas no PHE são ainda 
mais relevantes. Estima-se que, em 2031, o volu-
me anual de cargas transportadas pela hidrovia, 
no trecho entre Marabá e Vila do Conde chegue 
a 32,5 milhões de toneladas, sendo que os princi
-pais produtos são representados por aço, miné-
rio, carvão, além de cargas agrícolas, como soja, 
fare-lo de soja e milho.

Localmente, a ampliação da Via Navegável 
também possui potencial de dinamização da 
produção rural dos municípios que margeiam o 
rio Tocantins, possibilitando o escoamento des-
ses produtos pela nova Via Navegável. 

Com a obra da hidrovia, o ribeirinho não po-
derá mais colocar suas redes de pesca e andar 
de canoa nos rios. O rio vai ficar poluído de óleo 
diesel e pelos rejeitos das embarcações. No der-
rocamento do Pedral do Lourenço será utiliza-
dos bombas de dinamite que vão contaminar de 
pólvora e enxofre, e outros elementos químicos 
danosos, além da explosão que vai matar peixes 
e danificar os berçários. A dragagem vai expelir 
gases e deixar a água ácida. No relatório do IBA-
MA, em tese, a população vai ficar 03 anos sem 

poder usar a água do rio. Por isso, buscamos por 
alternativas econômicas sustentáveis aliadas 
aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - 
ODS da ONU. 

Queremos Projetos que possam valorizar a 
diversidade biológica, social e cultural dos ribei-
rinhos e promovam a geração e aproveitamento 
econômico e produtivo das fontes de energias 
renováveis, em especial a solar fotovoltaica, tan-
to para autoconsumo quanto para geração distri-
buída, contribuindo para o desenvolvimento sus-
tável além da estruturação de cadeias produtivas 
do extrativismo e contribuem para o desenvolvi-
mento sustentável, a inclusão produtiva e a ge-
ração de renda. Que possamos estimular o uso 
e a fabricação de produtos com nossas Ervas 
Medicinais, Aromáticas, Condimentares, Azeites 
e Chás Especiais da Amazônia colocando o ri-
beirinho como promotores do desenvolvimento 
local articulado com políticas públicas, visando 
ampliar o acesso aos mercados nacional e inter-
nacional.

Nossas reivindicações são de forma pacífica e 
dentro da Lei. Só queremos resposta dos nossos 
referidos Direitos! Todos somos filhos da Lei!;

Estamos pautados na Convenção n° 169 da OIT 
sobre Povos Indígenas e Tribais observando o 
que nos protege o Artigo 6°:

1. Ao aplicar as disposições da presente Con-
venção, os governos deverão:

a) consultar os povos interessados, mediante 
procedimentos apropriados e, particularmen-
te, através de suas instituições representativas, 
cada vez que sejam previstas medidas legislati-
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vas ou administrativas suscetíveis de afetá-Ios 
diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os 
povos interessados possam participar livremen-
te, pelo menos na mesma medida que outros 
setores da população e em todos os níveis, na 
adoção de decisões em instituições efetivas ou 
organismos administrativos e de outra natureza 
responsáveis pelas políticas e programas que 
lhes sejam concernentes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvol-
vimento das instituições e iniciativas dos povos 
e, nos casos apropriados, fornecer os recursos 
necessários para esse fim.

2. As consultas realizadas na aplicação desta 
Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e 
de maneira apropriada às circunstâncias, com o 
objetivo de se chegar a um acordo e conseguir 
o consentimento acerca das medidas propostas. 

Nossas reivindicações tem fundamento de 
acordo com Decreto n° 80.978, de 12.12.77 que 
promulga a Convenção Relativa a Proteção do 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972 
(adotada em Paris a 23 de novembro de 1972, du-
rante a XVII Sessão da Conferência Geral da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura) considera que as convenções, 
recomendações e resoluções internacionais exis-
tentes relativas aos bens culturais e naturais de-
monstram a importância que representa, para 
todos os povos do mundo, a salvaguarda desses 
bens incomparáveis e insubstituíveis, qualquer 
que seja o povo a que pertençam; 

Considera também que bens do patrimônio cul-
tural e natural apresentam um interesse excep-

cional e, portanto, devem ser preservados como 
elementos do patrimônio mundial da humanidade 
inteira; 

Considera que, ante a amplitude e a gravidade 
dos perigos novos que os ameaçam, cabe a toda 
a coletividade internacional tomar parte na prote-
ção do patrimônio cultural e natural de valor uni-
versal excepcional, mediante a prestação de uma 
assistência coletiva que, sem substituir a ação do 
Estado interessado, a complete eficazmente; 

Considera que é indispensável, para esse fim, 
adotar novas disposições convencionais que es-
tabeleçam um sistema eficaz de proteção coletiva 
do patrimônio cultural e natural de valor universal 
excepcional, organizado de modo permanente e 
segundo métodos científicos e modernos;

 E de acordo com o DECRETO Nº 6.040, DE 7 
DE FEVEREIRO DE 2007 que Institui a Política Na-
cional de Desenvolvimento Sustentável dos Po-
vos e Comunidades Tradicionais a qual defende:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos 
culturalmente diferenciados e que se reconhe-
cem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territó-
rios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

II - Territórios Tradicionais: os espaços neces-
sários a reprodução cultural, social e econômica 
dos povos e comunidades tradicionais, sejam 
eles utilizados de forma permanente ou tempo-
rária, observado, no que diz respeito aos povos 
indígenas e quilombolas, respectivamente, o que 
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dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e 
demais regulamentações; e

III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equi-
librado dos recursos naturais, voltado para a me-
lhoria da qualidade de vida da presente geração, 
garantindo as mesmas possibilidades para as 
gerações futuras. 

 
Nossas reivindicações também tem funda-

mento científico baseado em estudos socioeco-
nômicos realizados pela Fundação de Pesquisa 
do Estado do Pará – FAPESPA ou outra institui-
ção renomada que vai pesquisar o rendimento 
de cada família e vai constatar que uma pen-
são de 01 salário mínimo é pouco, insuficiente e 
desproporcional ao rendimento que uma família 
consegue extrair do rio, sua principal fonte de 
rendimento econômico.

Além da preocupação socioeconômica, nossa 
segurança está sendo ameaçada pela grande es-
peculação imobiliária que vem ocorrendo devido 
ao interesse nas terras da beira da hidrovia. Co-
munidades como Deus é Fiel vem sendo perse-
guidas e ameaçadas por grileiros. Os ministros 
do Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiram, 
que o governo ou cartório não podem regularizar 
áreas de terceiros sobre terras quilombolas e de 
outras comunidades tradicionais, como extrati-
vistas e ribeirinhos. 

Dentre as nossas pautas gerais estão: 

PAUTA 01. Mitigação e compensação
Ficou aprovado por todos os participantes da 

reunião virtual as seguintes demandas:
1.Que sejam incluídos todos os Municípios 

e comunidades às margens do Rio Tocantins e 
seus Afluentes, como áreas impactadas pela Hi-
drovia Araguaia Tocantins;

2. Que sejam indenizados, (individualmente e 
mais uma pensão vitalícia de 03 salários míni-
mos a todos os impactados), por possíveis Da-
nos Ambientais, sociais e econômicos causados 
por consequência da construção e operação da 
Hidrovia Araguaia Tocantins.

3. Que seja formado um comitê Gestor com 50 
% de seus Membros da Sociedade civil, incluindo

(Ribeirinhos, pescadores, extrativistas, quilom-
bolas e indígenas) para que de forma paritária 
possam participar e propor projetos de interes-
ses das comunidades impactadas. Além de ge-
renciar a aplicação dos recursos financeiros des-
tinados para a Mitigação e compensações pelos 
danos ambientais e sociais causados por conse-
quência da construção e operação da Hidrovia 
Araguaia Tocantins, sobre a fiscalizados do MPF 
E MPPA.

4. Que seja realizado a Regularização Fundiá-
ria de todas os Ribeirinhos, pescadores, extrati-
vistas e Quilombolas nas Regiões do Alto e Baixo 
Rio Tocantins.

5. Construção de muros de arrimo ou de prote-
ção em áreas afetas pela erosão da maré onde 
moram os ribeirinhos, pescadores, extrativistas, 
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quilombolas e indígenas impactados pela cheia 
que acontecem nos Municípios às margens do 
Rio Tocantins.

6. Que seja considerado o decreto presidencial 
6.040 de 07 de fevereiro de 2007

7. Que seja considerado a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT.

8. Que seja disponível programas de crédito e 
linhas de financiamento pelo Banco da Amazô-
nia, Banco do Estado do Pará - BANPARÁ, Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal para atender 
os ribeirinhos, pescadores, extrativistas, quilom-
bolas e indígenas.

9. Que as condicionantes sejam aplicadas em 
projetos geradores de trabalho e renda na produ-
ção agrícola e pesqueira, segurança alimentar e 
nutricional, água própria para o consumo huma-
no, energia fotovoltaica e outros, para as comu-
nidades e seus moradores, nos referidos eixos:

Eixo 01: Da Inclusão Socioeconômica
- Implantação de agroindústria para beneficia-

mento da produção de açaí, frutas e sementes 
oleaginosas gerido pela Cooperativa Mista Agrí-
cola e Pesqueira do Baixo Tocantins;

- Implantação de mini fábricas para a produção 
de ração;

- Implantação de Granjas para a produção de 
ovos e pintos;

- Organização e comercialização da produção 
e promoção do acesso a mercados locais e ins-
titu cionais (programa nacional de alimentação 
escolar) PNAE, (programa de aquisição de ali-
mentos) 

PAA e outros, venda direta aos consumidores e 
exportação da produção;

- Cursos de Empacotamento e identidade visu-
al de produtos favorecendo a criação de Marcas 
Coletivas; 

- Realização e participação em eventos de co-
mercialização da produção.

- Assessoria técnica para produtores nas áre-
as de plantio, cultivo, beneficiamento, transporte, 
comercialização, exportação e outros;

- Implantação de laboratório de Produção de 
Alevinos; 

- Criação de peixes, camarão, ostras, aves, abe-
lhas, suínos e caprinos;

- Manejo, plantio e beneficiamento de açaí, ca-
cau, cupuaçu, banana, acerola, goiaba, graviola, 
pupu nha, manga, sementes oleaginosas, etc.

- Viveiro de mudas de açaí, árvores frutíferas, 
plantas nativas e medicinais;

- Produção de adubo orgânico;
- Produção de hortaliças;

Eixo 02: Da Inclusão Socioambiental
- Recuperação de áreas degradadas à recupe-

ração de áreas de preservação permanente (mar-
gens de rios, nascentes de água, lagos, etc.)

- Implantação de acordos e planos de uso de 
áreas de pesca, criação de peixes (aquicultura, 
pisci cultura), Carnicultura e pesca esportiva;

- Despoluição do solo e das águas superficiais 
e subterrâneas;

- Capacitação de gestão do território, proteção 
e manejo da Biodiversidade;

- Cursos de Educação ambiental e formação 
de agentes comunitários para fiscalização e de-
fesa do meio ambiente;

- Viveiros de mudas de plantas nativas e frutí-
feras para reflorestamento de áreas degradadas, 



MANIFESTO
DOS RIBEIRINHOS

DO PARÁ

MOVIMENTO SOCIAL DOS RIBEIRINHOS DO PARÁ
APRESENTA

in centivo à produção agrícola familiar de baixo 
carbono e climatização urbana e plantas medi-
cinais; 

- Implantação de sistemas de geração de ener-
gia solar fotovoltaica ou outros modelos de ener-
gia limpa nas comunidades ribeirinhas; 

- Saneamento básico de área de várzea usando 
tecnologia social: técnicas ecológicas de banhei-
ros, bioconstrução e tratamento ecológico de 
esgoto, coleta seletiva e destinação de resíduos 
sólidos (lixo doméstico, lixo plástico, vídeo, bor-
racha, etc.) lançados dentro dos rios.

- Assistência técnica para os ribeirinhos e 
agricultores extrativista; produção de adubo 
orgânico;

Eixo 03: Da Inclusão Sócio produtiva
- Assistência Técnica aos produtores rurais e 

pescadores, para desenvolver a produção agríco-
la e pesqueira através de projetos de incentivo à 
produção de tecnologias de extensão rural, arran-
jos produtivos, e ações voltadas para a agricultu-
ra familiar e de subsistência que potencializem e 
sus tentem a segurança alimentar e nutricional, a 
geração de trabalho e renda no campo, e promo-
va a conservação da floresta amazônica em pé, o 
uso consciente sem poluição do solo, do ar e das 
águas superficiais e subterrâneas com práticas 
agroecológicas de conservação e uso sustentá-
vel da biodiversidade. 

- Aquisição de equipamentos e maquinários 
agrícolas.

- Formação técnica para os ribeirinhos pelo sa-
ber popular;

Eixo 04: Da Inclusão Sócio esportiva
- Campeonato de futebol do Baixo Tocantins;
- Construção de quadras poliesportivas esti-

mulando o futebol de salão;
- Implantação de projeto esportivo com as se-

guintes modalidades: futebol de quadra e areia, 
vôlei, basquete, corrida de pedestre, caminhada, 
corrida de rabeta, corrida de canoa a remo, trilha 
ecológica, disputa de peconheiros, corrida de ca-
deirantes, karatê, capoeira, boxe e Jiu-jitsu.

Eixo 05: Da Inclusão Sociocultural
- Projetos que promovam artes como a poesia, 

a música, o folclore entre outros; 
- Promover feira de cultura e de artesanato;
- Promover programas, projetos, eventos cultu-

rais, e outros voltados para crianças, adolescen-
tes e idosos;

- Promover eventos culturais voltados para mu-
lheres.

- Produção de artesanato.

Eixo 06: Da Inclusão Sócio Digital
- Acesso à internet; 
- Implantação de Torre de telefonia de celular 

e internet nas ilhas do lago de Tucuruí e toda a 
Região do Baixo Tocantins.

Eixo 07: Da Inclusão Socioeducativa 
Implantação de UNIVERSIDADE DOS RIBEIRI-

NHOS; 

Eixo 08: Da Infraestrutura Comunitária
- Construção de habitação popular (moradia) 

para os beneficiários;
- Construção de Barracão comunitário;



- Construção de pontes;
- Limpeza de igarapés;
- Construção de canteiros e hortas residencial; 
- Construção de galinheiros coletivos e indivi-

dual para a criação de aves;
- Construção de tanque escavado e tanque 

rede para criação de peixes, camarão e ostras;
- Criação de caixas colmeias para a criação de 

abelhas;
- Construção de embarcações de pequeno e 

médio porte;
- Construção de viveiros de mudas de plantas 

e hortaliças.

Eixo 09: Infraestrutura
1. Construção de uma orla e uma rampa no 

porto da Vila Santa Rosa - Jacundá. 
2. Implantação de poço artesiano na vilas, e 

para famílias impactadas pelo Derrocamento do 
Pedral do Lourenço; 

3. Asfaltamento nas ruas principais das Vilas, 
Santa Clara - Jacundá, Vila Santa Rosa - Jacundá, 
Vila Limão - Ipixuna; 

4. A dragagem do Igarapé que dá acesso a vila 
de Santa Rosa até no porto de desembarque do  
pescado, quando seca fica longe pelo sequeiro.

5. Asfaltamento na vicinal principal ligação 
sede do município e o porto do desembarque do 
pescado.

6. Habitação popular para todos os ribeirinhos 
e agricultores;

7. Abertura, conservação e manutenção das 
estradas, vicinais, pontes 

8. Que todos os projetos priorizados na Rota 
do Açaí / MDR para o Baixo Tocantins sejam im-
plementados

Eixo 09: Saúde
Construção de um posto de saúde nas Vilas 

Santa Clara - Jacundá, Vila Santa Rosa - Jacundá, 
Vila Limão - Ipixuna; 

PAUTA 02.
ROYALTS / REPARAÇÃO AMBIENTAL
1. 50% dos valores dos royalty sejam desti-

nados para projetos que beneficiem as comuni-
dades ribeirinhas, bem como sejam destinados 
para as instituições que representam as comu-
nidades: 

projetos habitacionais, construção de estradas 
vicinais, pontes; tratamento de água; que seja 
disponibilizado energia elétrica e/ou energia so-
lar para todas as comunidades;

SOBRE A ELETRONORTE: Indenização das pro-
priedades que estão sendo inundadas pela ele-
vação das águas acima da cota 74, tem matado 
muitas plantações. que pague imediatamente as 
indenizações dos expropriados das barragens 
com terrenos até 500 hectares, os mesmos ain-
da não receberam o restante do recurso prometi-
do; pagamento da indenização das enchentes do 
ano de 2020; bem como, a indenização de 2019 
dos ribeirinhos da JUSANTE impactados pela ex-
tração das praias dos GAVIÕES que foram retira-
dos 50% como fundo perdido; recuperação de vá-
rios rios e lagos berçários que repovoavam o Rio 
Tocantins: Lago Grande da Vila Crioulas, Lago 
Preto – Vila Tauá; Lago do Estirão- Vila Tauá; 
Lago do Tracua- Vila Muru!!!!

 Assinam este manifesto: 
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Nossas reivindicações 
são de forma passífica 
e dentro da Lei. Só 
queremos resposta 
dos nossos referidos 
Direitos! Todos somos 
filhos da Lei!


